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1369- 1376. Rectificação de algumas falsas noções relativas às penitências.

ARTIGO VI

Do ciúme e das virtudes opostas

1377-1379. Do ciúme e da inveja: Diferença destes dois vícios e sua fonte
comum.

1380. Meio de combatê-los.

ARTIGO VII

Da preguiça e das virtudes contrárias

1381-1382. Natureza e gravidade deste vício.
1383. Meios de o combater.

TERCEIRA SECÇÃO

Da excelência da Moral Cristã e dos caracteres que a distinguem
 da Moral ensinada anteriormente por todas as Religiões

 e os Filósofos da antiguidade

1384-1386. Que a excelência da Moral Cristã não consiste na novidade das suas
doutrinas.
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1387-1388. Homenagem prestada a muitos princípios de Moral contidos nas
obras dos escritores pagãos.

1389-1390. Princípios fundamentais da superioridade da Moral Cristã.
1391-1394. Como estes princípios operaram a reforma da dissolução pagã.
1395-1398. Ataques dos incrédulos contra a Moral Cristã.
1399-1403. Resposta a esses ataques.
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PREFÁCIO

Com as Prelecções Filosóficas (1813), o Essai sur la Psychologie
(1826) e as Noções Elementares de Filosofia Geral (1839), a Teo-
diceia ou Tratado Elementar da Religião Natural e da Religião
Revelada (1845), constitui o corpus documental em que, ao longo de
mais de quatro dezenas de anos, o filósofo luso-brasileiro Silvestre Pinheiro
Ferreira (1769-1846) deu expressão pública ao seu pensamento e ao seu
sistema filosófico.

Diversamente, porém, das três obras anteriores, que conheceram já
mais de uma edição, tendo exercido alguma influência no meio cultural
português e brasileiro, a Teodiceia conservara-se, até agora, em manus-
crito, na Biblioteca da Academia das Ciências de Lisboa (ms. 1113), de
que o filósofo foi membro, dela tendo apenas sido dadas a conhecer
algumas páginas, em 1843, sobre o título Da Oração do Cristão, ou,
em 1987, a sua primeira parte e o capítulo I da segunda parte 1.

Redigida em francês, como acontece com parte considerável da obra
do nosso mais importante filósofo da primeira metade de Oitocentos, a
Teodiceia integrava-se no Cours d’études que, movido pela preocupação
pedagógica que caracterizou muito da sua acção e da sua produção escrita,
Silvestre Pinheiro Ferreira iniciara em 1840, vindo a compreender um
Précis d’un cours d’économie politique (1836), um Précis d’un
cours de philosophie (1841) — que é a tradução das Noções Ele-
mentares de Filosofia Geral, publicadas em Paris em 1839 — e um
Précis d’un cours de droit public, administratif et des gens (1845-
-1846), editados os dois primeiros, em Paris, onde o pensador então vivia,

1 Análise, n.º 7, Lisboa, 1987, pp. 125-156.
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e dado à estampa, o último, já em Lisboa, a que o publicista regressara,
definitivamente, em 1842.

Quando, passados já os 70 anos, o nosso operoso filósofo redigiu a
Teodiceia, havia já tratado, nas suas três obras especulativas anteriores,
das questões essenciais daquela disciplina filosófica.

Com efeito, tanto nas Prelecções, como no Essai e nas Noções
Elementares, com diverso desenvolvimento e diferente profundidade,
Silvestre Pinheiro Ferreira ocupara-se da essência e existência de Deus
e dos atributos divinos, bem como do problema do mal, numa perspectiva
filosófica que, caracterizada, embora, por um ponto de partida marca-
damente sensista e empirista e por uma ética de clara inspiração utili-
tarista, coincidia, no essencial, com as posições do teísmo tradicional,
de matriz cristã.

Defrontava-se o corajoso pensador com a grave dificuldade de procurar
fundar numa minguada e frágil base empirista uma teodiceia ortodoxa-
mente fiel à tradição cristã, dificuldade que o levava a não poder encontrar
outra prova da existência de Deus que não fosse a que retirava da sua
teoria da causalidade, que o conduzia à conclusão da necessária existência
de um espírito que fosse a causa primeira de tudo quanto existe.

Esta degradação de Deus, puro espírito criador, em simples demiurgo
e em mera causa necessária da máquina cósmica não impedia, contudo,
o antigo aluno da Congregação do Oratório de sustentar que, partindo
da observação do mecanismo admirável e da sublime harmonia do vasto
sistema do mundo, nos é dado ascender à contemplação das infinitas
perfeições do seu divino autor, nem de nos apresentar ou propor uma
ideia de Deus em que este se definiria como um ser uno, espiritual e
livre, criador e eterno, omnipotente e omnipresente, que a tudo assiste
com a suma bondade e sabedoria da sua acção providencial, já que, como
afirma, tudo «o que acontece no mundo é porque Deus quer» 2.

Por outro lado, a raiz empirista e sensista do pensamento silvestrino
e o carácter declaradamente utilitarista da sua ética não logravam levar
de vencida o influxo que a teodiceia leibniziana e o seu fundamental
optimismo exerciam no sistema filosófico do autor das Prelecções quando
se tratava de defrontar o problema ou mistério do mal e de compatibilizar
a sua realidade com a existência de um Deus que é a suprema bondade,
sabedoria e perfeição. Na verdade, partindo da noção de harmonia cósmica
e da ordem que, segundo ele, resulta do complexo dos acontecimentos
que se passam no mundo, tanto dos que nos causam prazer como dos

2 Prelecções, §§ 189-190, Essai, § 43 e Noções Elementares, Ontologia, § 73, notas
E e I à ideologia.
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que nos molestam, concluía o filósofo que, quando considerados relati-
vamente ao fim da criação, aqueles que se nos afiguram como males são
verdadeiros bens, porquanto todos concorrem para a realização desse
mesmo fim 3.

De acordo com o pensamento expresso e desenvolvido por Silvestre
Pinheiro Ferreira nas três obras filosóficas anteriores, se era verdade que
a consideração da harmonia e da ordem cósmicas nos possibilitava re-
montar à contemplação da infinita perfeição divina, no entanto, a razão,
apoiada exclusivamente na mera experiência sensível, nunca nos permi-
tiria avaliar ou compreender essa mesma perfeição. Deste modo, entendia
o filósofo que unicamente através da revelação seria possível ao homem
conhecer a sublimidade dos mistérios de Deus.

É este seu modo de compreender os limites da razão e o papel da
revelação no conhecimento do Ser divino que explica o intento do autor
ao redigir a sua Teodiceia, bem como o conceito que tem desta disciplina
filosófica, consideravelmente mais amplo do que o geralmente aceite no
seu tempo, na esteira do tratado leibniziano subordinado àquela deno-
minação. Com efeito, segundo a orientação então dominante, a Teodiceia
apresentava-se como um tratado sobre Deus, considerado em si próprio,
nos seus atributos e nas suas relações com o mundo criado e, em especial,
com o homem, enquanto ser moral, susceptível de aperfeiçoamento inde-
finido. Ora, segundo o nosso filósofo, se, por um lado, o estudo de tais
problemas, confinado aos limites da razão humana, se apresentava como
reconhecidamente insuficiente, por outro, afigurava-se-lhe inegável que
a especulação filosófica poderia ser de utilidade para a Revelação, pois
permitiria depurá-la e completá-la.

Deste modo, havendo tratado já, anteriormente, da existência e dos
atributos de Deus, numa perspectiva puramente racional, considerava
necessário acrescentar-lhes uma consideração das relações dos atributos
divinos com a moral humana, completando o ponto de vista filosófico
com os dados da revelação judeo-cristã, esclarecidos e depurados, no
entanto, pela luz da razão, pretendendo esta sua derradeira obra ser o
coroamento e o indispensável complemento do seu sistema de pensamento.

São, pois, este conceito alargado da Teodiceia e este desígnio, a um
tempo pedagógico e ético, que explicam o plano e o conteúdo da obra,
divida em duas partes, de muito desigual extensão, dedicadas, como o
seu próprio título sugere, ao estudo da religião natural (§§ 1-44)

3 Noções, nota C à Ontologia e «Se o homem fosse dotado da presciência
do futuro, seria ele mais feliz ou mais infeliz do que é actualmente?» em O Pa-
norama, vol. II, 2.ª série, Lisboa, 1843.
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e da religião revelada (§§ 44-1403). Enquanto a primeira se reduz a
um único e relativamente breve capítulo, a segunda compõem-se de sete,
que tratam, sucessivamente, dos caracteres da religião revelada (cap. I)
da única religião verdadeira, contida nos livros do Antigo e do
Novo Testamento (cap. II), dos caracteres que distinguem a ver-
dadeira Igreja de Jesus Cristo (cap. III), das diversas espécies de
doutrina da religião cristã e dos caracteres do dogma (cap. IV),
dos mistérios da religião cristã (cap. V), dos sacramentos (cap. VI)
e da moral cristã (cap. VII).

Cumpre notar, desde já, que, quanto à noção de religião natural,
que constitui o objecto da primeira parte da Teodiceia silvestrina, longo
e sinuoso foi o caminho trilhado pelo nosso filósofo. Na verdade, em 1813,
na 26.ª das suas Prelecções Filosóficas, não hesitava em recusar a
expressão religião natural, por, coerente com o fundamento empirista
da sua filosofia, pensar que por religião deveria entender-se sempre e
só a ética cuja sanção não pode ser conhecida pela observação nem pela
experiência. Assim, a chamada religião natural mais não seria do que
o conjunto de deveres morais que nos são ensinados pela experiência e
pela razão, mas cuja razão de ser e cuja sanção a razão não pode conhecer
nem demonstrar, ou seja, toda a religião seria, necessariamente, produto
da revelação divina.

Efectivamente, se a experiência ou a razão nos não poderiam dar a
conhecer a razão de ser e a sanção dos deveres morais, estas careceriam
de nos ser relevadas «por quem possa ter conhecimentos que lhe não
venham, nem dos factos de humana experiência, nem por inferência desses
factos», i. e., da razão. Mas assim como a faculdade que temos de adquirir
conhecimentos por via empírica e racional é obra imediata de Deus, que
nos criou, também os conhecimentos que o homem adquire pela revelação
são imediata obra divina na alma daqueles que Deus teve por bem
privilegiar de entre todos os mortais 4.

 Treze anos depois, naquela que é, porventura, a mais sistemática
e acabada das suas obras de cariz especulativo, o Essai sur la phycho-
logie, Silvestre Pinheiro Ferreira assumirá uma atitude menos negativa
e radical quanto à expressão religião natural e ao conceito que com
ela se pretende referir.

 O filósofo continua a atribuir um conteúdo eminentemente ético
ao conceito de religião, como o ensino, a prática e o amor da virtude,
em especial da adoração de Deus, síntese de todas as virtudes, baseados
não nas convenções arbitrárias e amiúde erróneas das leis sociais, nem

4 Prelecções Filosóficas, Rio de Janeiro, 1813, §§ 843-847.
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